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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no Concurso Unificado do Rio Grande do Norte 

 

Você acaba de baixar a amostra do Revisão de Véspera para o Concurso 

Unificado do Rio Grande do Norte. O Revisão de Véspera é um material que 

contempla os principais pontos para que você possa realizar uma revisão assertiva 

na véspera desse grande dia. 

 

No material completo, você terá acesso à revisão de véspera para o cargo de 

Analista Jurídico, você terá acesso as seguintes disciplinas da sua prova. 

https://sun.eduzz.com/39VKV5P5WR?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

3 
 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

História do Rio Grande do Norte e Aspectos Geoeconômicos do Rio Grande do Norte 

Informática Básica 

Legislação Específica 

Direito Constitucional 

Direito Administrativo 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Ambiental 

Direito Tributário 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando 

seus questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e 

WhatsApp. 

 

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!!  

Clique aqui para ter acesso ao material completo 

https://sun.eduzz.com/39VKV5P5WR?utm_source=Amostra
mailto:suporte@cadernomapeado.com.br
https://api.whatsapp.com/send/?phone=3496896377&text&type=phone_number&app_absent=0
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LEI Nº 6.938/1981 – POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art 1º - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, 

estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação, 

constitui o Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui o Cadastro de Defesa 

Ambiental. 

DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 2º. A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 

desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 

dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente 

como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso 

coletivo; 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção 

dos recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas;  

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis do ensino, inclusive a educação da comunidade, 

objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

Comentário: 

A Lei nº 6.938/1981, que estabelece a Política Nacional do Meio Ambiente, tem como principal 

objetivo garantir a qualidade ambiental, essencial para a vida, e assegurar condições para o 

desenvolvimento socioeconômico, a segurança nacional e a proteção da dignidade humana. Essa 

política busca a preservação, a melhoria e a recuperação ambiental, entendendo o meio ambiente 

como um patrimônio público de uso coletivo que deve ser mantido em equilíbrio ecológico por 

ações do governo. Para isso, estabelece princípios que orientam a racionalização do uso dos recursos 

naturais, como solo, água, ar e subsolo, visando ao uso responsável e planejado desses elementos. 
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A lei também promove o controle de atividades que possam causar poluição, regulamentando e 

zonificando as áreas para prevenir danos ambientais. Além disso, incentiva a pesquisa em tecnologias 

que favoreçam a sustentabilidade e a preservação dos recursos naturais, bem como o 

monitoramento contínuo da qualidade ambiental.  

Outro ponto importante é a recuperação de áreas que já sofreram degradação e a proteção de locais 

vulneráveis, prevenindo que se tornem degradados. A política valoriza, ainda, a educação ambiental, 

que deve estar presente em todos os níveis de ensino e na comunidade em geral, capacitando as 

pessoas a participarem ativamente na defesa e na preservação do meio ambiente. 

 

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por: 

I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química 

e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas; 

II - degradação da qualidade ambiental, a alteração adversa das características do meio ambiente; 

III - poluição, a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou 

indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota; 

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente; 

e) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais estabelecidos; 

IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou 

indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental; 

V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, 

o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora. 

DOS OBJETIVOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 4º - A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 

I - à compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade 

do meio ambiente e do equilíbrio ecológico; 
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II - à definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio 

ecológico, atendendo aos interesses da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos 

Municípios; 

III - ao estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de normas relativas ao 

uso e manejo de recursos ambientais; 

IV - ao desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas para o uso racional 

de recursos ambientais; 

V - à difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de dados e informações 

ambientais e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de preservação da 

qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico; 

VI - à preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas a sua utilização racional e 

disponibilidade permanente, concorrendo para a manutenção do equilíbrio ecológico propício à 

vida; 

VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou indenizar os danos 

causados, e ao usuário, de contribuição pela utilização de recursos ambientais com fins econômicos. 

Comentário: 
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Art. 5º - As diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente serão formuladas em normas e planos, 

destinados a orientar a ação dos Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios 

e dos Municípios no que se relaciona com a preservação da qualidade ambiental e manutenção do 

equilíbrio ecológico, observados os princípios estabelecidos no art. 2º desta Lei. 

Parágrafo único. As atividades empresariais públicas ou privadas serão exercidas em consonância 

com as diretrizes da Política Nacional do Meio Ambiente. 

DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 6º Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 

Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e 

melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, 

assim estruturado: 

Objetivos da Política 
Nacional do Meio 

Ambiente

Compatibilização do desenvolvimento econômico social com a 

preservação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico

Definição de áreas prioritárias de ação governamental relativa à 

qualidade e ao equilíbrio ecológico, atendendo aos interesses da União, 

dos Estados, do Distrito Federal, do Territórios e dos Municípios

Estabelecimento de critérios e padrões da qualidade ambiental e de 

normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais

Desenvolvimento de pesquisas e de tecnologias nacionais orientadas 

para o uso racional de recursos ambientais

Difusão de tecnologias de manejo do meio ambiente, à divulgação de 

dados e informações ambientais e à formação de uma consciência 

pública sobre a necessidade de preservação da qualidade ambiental e 

do equilíbrio ecológico

Preservação e restauração dos recursos ambientais com vistas a sua 

utilização racional e disponibilidade permanente, concorrendo para a 

manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida

Imposição, ao poluidor e ao predador, da obrigação de recuperar e/ou 

indenizar os danos causados, e ao usuário, de contribuição pela 

utilização de recursos ambientais com fins econômicos
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I - órgão superior: o Conselho de Governo, com a função de assessorar o Presidente da República 

na formulação da política nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 

recursos ambientais;  

II - órgão consultivo e deliberativo: o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), com 

a finalidade de assessorar, estudar e propor ao Conselho de Governo, diretrizes de políticas 

governamentais para o meio ambiente e os recursos naturais e deliberar, no âmbito de sua 

competência, sobre normas e padrões compatíveis com o meio ambiente ecologicamente 

equilibrado e essencial à sadia qualidade de vida;  

III - órgão central: a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República, com a finalidade 

de planejar, coordenar, supervisionar e controlar, como órgão federal, a política nacional e as 

diretrizes governamentais fixadas para o meio ambiente;  

IV - órgãos executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis - IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - Instituto 

Chico Mendes, com a finalidade de executar e fazer executar a política e as diretrizes 

governamentais fixadas para o meio ambiente, de acordo com as respectivas competências;  

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades estaduais responsáveis pela execução de 

programas, projetos e pelo controle e fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação 

ambiental; 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades municipais, responsáveis pelo controle e fiscalização 

dessas atividades, nas suas respectivas jurisdições; 

Comentário: 

A estrutura responsável pela proteção e melhoria da qualidade ambiental no Brasil é organizada por 

meio do Sistema Nacional do Meio Ambiente, conhecido como SISNAMA. Esse sistema é composto 

por diversos órgãos que atuam em diferentes níveis de competência, desde o mais alto escalão até 

as esferas locais, garantindo a coordenação entre as esferas federal, estadual e municipal na 

preservação do meio ambiente.  

No topo, está o Conselho de Governo, que auxilia o Presidente da República na formulação de 

políticas e diretrizes para o meio ambiente. Em seguida, o Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) atua como órgão consultivo e deliberativo, assessorando o Conselho de Governo e 

propondo diretrizes, além de definir normas e padrões que promovam um ambiente ecologicamente 

equilibrado. 

A Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República é o órgão central, com a função de 

planejar e supervisionar a execução da política ambiental em nível federal. Já a execução prática 

dessas políticas é feita pelos órgãos executores, que incluem o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade, responsáveis pela implementação e cumprimento das diretrizes ambientais em suas 

áreas de atuação.  
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No nível estadual, os órgãos seccionais cuidam da execução de programas e fiscalização de 

atividades com potencial de degradação ambiental, enquanto os órgãos locais, em âmbito municipal, 

são responsáveis pelo controle e fiscalização dentro de suas respectivas jurisdições. Dessa forma, o 

SISNAMA assegura que a política ambiental seja coordenada e implementada de maneira integrada 

e descentralizada, cobrindo todo o território nacional. 

 

 

§ 1º - Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas 

supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que 

forem estabelecidos pelo CONAMA. 

§ 2º Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão 

elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior. 

§ 3º Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 

resultados das análises efetuadas e sua fundamentação, quando solicitados por pessoa 

legitimamente interessada. 

§ 4º De acordo com a legislação em vigor, é o Poder Executivo autorizado a criar uma Fundação de 

apoio técnico científico às atividades do IBAMA. 

Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA

Órgão superior Conselho de Governo

Órgão consultivo e 

deliberativo

Conselho Nacional do Meio 

Ambiente

Órgão central
Secretaria do Meio Ambiente da 

Presidência da República

Órgãos executores

Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA) e Instituto 

Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBIO)

Órgãos seccionais órgãos ou entidades estaduais

Órgãos locais órgãos ou entidades municipais
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DO CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 7º (Revogado pela Lei nº 8.028, de 1990) 

Art. 8º Compete ao CONAMA:  

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de 

atividades efetiva ou potencialmente poluídoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado 

pelo IBAMA; 

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 

consequências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, 

estaduais e municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para 

apreciação dos estudos de impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou 

atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimônio 

nacional.  

III - (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009) 

IV - (VETADO); 

V - determinar, mediante representação do IBAMA, a perda ou restrição de benefícios fiscais 

concedidos pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a perda ou suspensão de 

participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; 

VI - estabelecer, privativamente, normas e padrões nacionais de controle da poluição por veículos 

automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiência dos Ministérios competentes; 

VII - estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade 

do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os hídricos. 

Parágrafo único. O Secretário do Meio Ambiente é, sem prejuízo de suas funções, o Presidente do 

Conama. 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 

Art. 9º - São Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente: 

I - o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental; 

II - o zoneamento ambiental;  

III - a avaliação de impactos ambientais; 

IV - o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
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V - os incentivos à produção e instalação de equipamentos e a criação ou absorção de tecnologia, 

voltados para a melhoria da qualidade ambiental; 

VI - a criação de espaços territoriais especialmente protegidos pelo Poder Público federal, 

estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de relevante interesse ecológico e 

reservas extrativistas;  

VII - o sistema nacional de informações sobre o meio ambiente; 

VIII - o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental; 

IX - as penalidades disciplinares ou compensatórias ao não cumprimento das medidas necessárias 

à preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio Ambiente, a ser divulgado anualmente pelo 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA;  

XI - a garantia da prestação de informações relativas ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder 

Público a produzi-las, quando inexistentes;  

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades potencialmente poluidoras e/ou utilizadoras dos 

recursos ambientais.  

XIII - instrumentos econômicos, como concessão florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 

outros. 

Art. 9o-A. O proprietário ou possuidor de imóvel, pessoa natural ou jurídica, pode, por instrumento 

público ou particular ou por termo administrativo firmado perante órgão integrante do Sisnama, 

limitar o uso de toda a sua propriedade ou de parte dela para preservar, conservar ou recuperar os 

recursos ambientais existentes, instituindo servidão ambiental.  

§ 1o O instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental deve incluir, no mínimo, os 

seguintes itens:  

I - memorial descritivo da área da servidão ambiental, contendo pelo menos um ponto de amarração 

georreferenciado; 

II - objeto da servidão ambiental;  

III - direitos e deveres do proprietário ou possuidor instituidor; 

IV - prazo durante o qual a área permanecerá como servidão ambiental. 

§ 2o A servidão ambiental não se aplica às Áreas de Preservação Permanente e à Reserva Legal 

mínima exigida.  

§ 3o A restrição ao uso ou à exploração da vegetação da área sob servidão ambiental deve ser, no 

mínimo, a mesma estabelecida para a Reserva Legal. 
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§ 4o Devem ser objeto de averbação na matrícula do imóvel no registro de imóveis competente: 

I - o instrumento ou termo de instituição da servidão ambiental;  

II - o contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental.  

§ 5o Na hipótese de compensação de Reserva Legal, a servidão ambiental deve ser averbada na 

matrícula de todos os imóveis envolvidos.  

§ 6o É vedada, durante o prazo de vigência da servidão ambiental, a alteração da destinação da área, 

nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, de desmembramento ou de retificação dos 

limites do imóvel.  

§ 7o As áreas que tenham sido instituídas na forma de servidão florestal, nos termos do art. 44-A da 

Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965, passam a ser consideradas, pelo efeito desta Lei, como de 

servidão ambiental.  

Art. 9o-B. A servidão ambiental poderá ser onerosa ou gratuita, temporária ou perpétua. 

§ 1o O prazo mínimo da servidão ambiental temporária é de 15 (quinze) anos.  

§ 2o A servidão ambiental perpétua equivale, para fins creditícios, tributários e de acesso aos recursos 

de fundos públicos, à Reserva Particular do Patrimônio Natural - RPPN, definida no art. 21 da Lei 

no 9.985, de 18 de julho de 2000. 

§ 3o O detentor da servidão ambiental poderá aliená-la, cedê-la ou transferi-la, total ou parcialmente, 

por prazo determinado ou em caráter definitivo, em favor de outro proprietário ou de entidade 

pública ou privada que tenha a conservação ambiental como fim social. 

Comentário: 

No caso de servidão temporária, o prazo mínimo é de 15 anos, assegurando um período significativo 

de proteção ao meio ambiente. Já a servidão perpétua é equiparada, para efeitos de créditos e 

benefícios fiscais, a uma Reserva Particular do Patrimônio Natural, que é uma área de preservação 

criada por iniciativa privada, conforme regulamentado em outra lei. 

 

Art. 9o-C. O contrato de alienação, cessão ou transferência da servidão ambiental deve ser averbado 

na matrícula do imóvel. 

§ 1o O contrato referido no caput deve conter, no mínimo, os seguintes itens:  

I - a delimitação da área submetida a preservação, conservação ou recuperação ambiental;  

II - o objeto da servidão ambiental;  

III - os direitos e deveres do proprietário instituidor e dos futuros adquirentes ou sucessores;  
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IV - os direitos e deveres do detentor da servidão ambiental; 

V - os benefícios de ordem econômica do instituidor e do detentor da servidão ambiental;  

VI - a previsão legal para garantir o seu cumprimento, inclusive medidas judiciais necessárias, em 

caso de ser descumprido.  

§ 2o São deveres do proprietário do imóvel serviente, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato:  

I - manter a área sob servidão ambiental;  

II - prestar contas ao detentor da servidão ambiental sobre as condições dos recursos naturais ou 

artificiais;  

III - permitir a inspeção e a fiscalização da área pelo detentor da servidão ambiental; 

IV - defender a posse da área serviente, por todos os meios em direito admitidos.  

§ 3o São deveres do detentor da servidão ambiental, entre outras obrigações estipuladas no 

contrato:  

I - documentar as características ambientais da propriedade; 

II - monitorar periodicamente a propriedade para verificar se a servidão ambiental está sendo 

mantida;  

III - prestar informações necessárias a quaisquer interessados na aquisição ou aos sucessores da 

propriedade 

IV - manter relatórios e arquivos atualizados com as atividades da área objeto da servidão; 

V - defender judicialmente a servidão ambiental. 

Art. 10. A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e atividades 

utilizadores de recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer 

forma, de causar degradação ambiental dependerão de prévio licenciamento ambiental.  

§ 1o Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva concessão serão publicados no jornal 

oficial, bem como em periódico regional ou local de grande circulação, ou em meio eletrônico de 

comunicação mantido pelo órgão ambiental competente. 

§ 2o (Revogado). 

§ 3o (Revogado). 

§ 4o (Revogado). 
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Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, 

acompanhamento e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem 

oriundas do próprio CONAMA.  

§ 1º (Revogado pela Lei Complementar nº 140, de 2011) 

§ 2º Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas 

ou privadas, objetivando a preservação ou a recuperação de recursos ambientais, afetados por 

processos de exploração predatórios ou poluidores. 

Art. 12. As entidades e órgãos de financiamento e incentivos governamentais condicionarão a 

aprovação de projetos habilitados a esses benefícios ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 

cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões expedidos pelo CONAMA. 

Parágrafo único. As entidades e órgãos referidos no caput deste artigo deverão fazer constar dos 

projetos a realização de obras e aquisição de equipamentos destinados ao controle de degradação 

ambiental e a melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art. 13. O Poder Executivo incentivará as atividades voltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas e processos tecnológicos destinados a reduzir a 

degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalização do uso de recursos ambientais. 

Parágrafo único. Os órgãos, entidades e programas do Poder Público, destinados ao incentivo das 

pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre as suas metas prioritárias, o apoio aos 

projetos que visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e aplicáveis na área ambiental e 

ecológica. 

Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não 

cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos 

causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 

1.000 (mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de 

reincidência específica, conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já 

tiver sido aplicada pelo Estado, Distrito Federal, Territórios ou pelos Municípios; 

II - à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; 

III - à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos 

oficiais de crédito; 

IV - à suspensão de sua atividade. 
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§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, 

independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio 

ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 

legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio 

ambiente. 

§ 2º No caso de omissão da autoridade estadual ou municipal, caberá ao Secretário do Meio 

Ambiente a aplicação das penalidades pecuniárias prevista neste artigo. 

§ 3º Nos casos previstos nos incisos II e III deste artigo, o ato declaratório da perda, restrição ou 

suspensão será atribuição da autoridade administrativa ou financeira que concedeu os benefícios, 

incentivos ou financiamento, cumprimento resolução do CONAMA. 

§ 4º (Revogado pela Lei nº 9.966, de 2000) 

§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de 

indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo. 

Art. 15. O poluidor que expuser a perigo a incolumidade humana, animal ou vegetal, ou estiver 

tornando mais grave situação de perigo existente, fica sujeito à pena de reclusão de 1 (um) a 3 (três) 

anos e multa de 100 (cem) a 1.000 (mil) MVR. 

§ 1º A pena e aumentada até o dobro se:  

I - resultar: 

a) dano irreversível à fauna, à flora e ao meio ambiente;  

b) lesão corporal grave; 

II - a poluição é decorrente de atividade industrial ou de transporte; 

III - o crime é praticado durante a noite, em domingo ou em feriado.  

Comentário: 

A Lei nº 6.938/1981 estabelece penalidades para o poluidor que coloca em risco a segurança e saúde 

de seres humanos, animais ou plantas, ou que agrava uma situação de perigo ambiental já existente. 

A punição prevista é uma reclusão de um a três anos, além de multa.  

Se a poluição causar danos irreversíveis à fauna, flora ou ao meio ambiente, ou lesões corporais 

graves, a pena pode ser dobrada. Esse aumento também se aplica se a poluição for resultado de 

atividades industriais ou de transporte, ou se o ato for praticado em circunstâncias agravantes, como 

durante a noite, em domingos ou feriados, momentos que podem dificultar a fiscalização ou o 

controle imediato do dano ambiental. Esses fatores refletem a gravidade atribuída pela lei aos riscos 

e danos ambientais, especialmente quando afetam diretamente a vida e o equilíbrio ecológico. 
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§ 2º Incorre no mesmo crime a autoridade competente que deixar de promover as medidas 

tendentes a impedir a prática das condutas acima descritas. 

Art. 16 - (Revogado pela Lei nº 7.804, de 1989) 

Art. 17. Fica instituído, sob a administração do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 

Naturais Renováveis – IBAMA: 

I - Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental, para registro 

obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a consultoria técnica sobre problemas 

ecológicos e ambientais e à indústria e comércio de equipamentos, aparelhos e instrumentos 

destinados ao controle de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

II - Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais, para registro obrigatório de pessoas físicas ou jurídicas que se dedicam a 

atividades potencialmente poluidoras e/ou à extração, produção, transporte e comercialização de 

produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim como de produtos e subprodutos da 

fauna e flora.  

Art. 17-A. São estabelecidos os preços dos serviços e produtos do Instituto Brasileiro do Meio 

Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Ibama, a serem aplicados em âmbito nacional, 

conforme Anexo a esta Lei.  

Art. 17-B. Fica instituída a Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador é 

o exercício regular do poder de polícia conferido ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis – Ibama para controle e fiscalização das atividades potencialmente 

poluidoras e utilizadoras de recursos naturais.  

§ 1o Revogado.  

§ 2o Revogado.  

Art. 17-C. É sujeito passivo da TCFA todo aquele que exerça as atividades constantes do Anexo VIII 

desta Lei. 

§ 1o O sujeito passivo da TCFA é obrigado a entregar até o dia 31 de março de cada ano relatório 

das atividades exercidas no ano anterior, cujo modelo será definido pelo Ibama, para o fim de 

colaborar com os procedimentos de controle e fiscalização.  

§ 2o O descumprimento da providência determinada no § 1o sujeita o infrator a multa equivalente a 

vinte por cento da TCFA devida, sem prejuízo da exigência desta.  

§ 3o Revogado.  
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Art. 17-D. A TCFA é devida por estabelecimento e os seus valores são os fixados no Anexo IX desta 

Lei.  

§ 1o Para os fins desta Lei, consideram-se: 

I – microempresa e empresa de pequeno porte, as pessoas jurídicas que se enquadrem, 

respectivamente, nas descrições dos incisos I e II do caput do art. 2o da Lei no 9.841, de 5 de outubro 

de 1999;  

II – empresa de médio porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 

1.200.000,00 (um milhão e duzentos mil reais) e igual ou inferior a R$ 12.000.000,00 (doze milhões 

de reais);  

III – empresa de grande porte, a pessoa jurídica que tiver receita bruta anual superior a R$ 

12.000.000,00 (doze milhões de reais). 

§ 2o O potencial de poluição (PP) e o grau de utilização (GU) de recursos naturais de cada uma das 

atividades sujeitas à fiscalização encontram-se definidos no Anexo VIII desta Lei. 

§ 3o Caso o estabelecimento exerça mais de uma atividade sujeita à fiscalização, pagará a taxa 

relativamente a apenas uma delas, pelo valor mais elevado. 

Art. 17-E. É o Ibama autorizado a cancelar débitos de valores inferiores a R$ 40,00 (quarenta reais), 

existentes até 31 de dezembro de 1999. 

Art. 17-F. São isentas do pagamento da TCFA as entidades públicas federais, distritais, estaduais 

e municipais, as entidades filantrópicas, aqueles que praticam agricultura de subsistência e as 

populações tradicionais. 

Art. 17-G. A TCFA será devida no último dia útil de cada trimestre do ano civil, nos valores fixados 

no Anexo IX desta Lei, e o recolhimento será efetuado em conta bancária vinculada ao Ibama, por 

intermédio de documento próprio de arrecadação, até o quinto dia útil do mês subsequente. 

Parágrafo único. Revogado.  

§ 2o Os recursos arrecadados com a TCFA terão utilização restrita em atividades de controle e 

fiscalização ambiental.  

Art. 17-H. A TCFA não recolhida nos prazos e nas condições estabelecidas no artigo anterior será 

cobrada com os seguintes acréscimos:  

I – juros de mora, na via administrativa ou judicial, contados do mês seguinte ao do vencimento, à 

razão de um por cento;  

II – multa de mora de vinte por cento, reduzida a dez por cento se o pagamento for efetuado até o 

último dia útil do mês subseqüente ao do vencimento; 
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III – encargo de vinte por cento, substitutivo da condenação do devedor em honorários de 

advogado, calculado sobre o total do débito inscrito como Dívida Ativa, reduzido para dez por cento 

se o pagamento for efetuado antes do ajuizamento da execução. 

§ 1o-A. Os juros de mora não incidem sobre o valor da multa de mora. 

§ 1o Os débitos relativos à TCFA poderão ser parcelados de acordo com os critérios fixados na 

legislação tributária, conforme dispuser o regulamento desta Lei. 

Art. 17-I. As pessoas físicas e jurídicas que exerçam as atividades mencionadas nos incisos I e II do 

art. 17 e que não estiverem inscritas nos respectivos cadastros até o último dia útil do terceiro mês 

que se seguir ao da publicação desta Lei incorrerão em infração punível com multa de:  

I – R$ 50,00 (cinquenta reais), se pessoa física; 

II – R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), se microempresa; 

III – R$ 900,00 (novecentos reais), se empresa de pequeno porte; 

IV – R$ 1.800,00 (mil e oitocentos reais), se empresa de médio porte;  

V – R$ 9.000,00 (nove mil reais), se empresa de grande porte. 

Parágrafo único. Revogado.  

Art. 17-J. (Revogado pela Lei nº 10.165, de 2000) 

Art. 17-L. As ações de licenciamento, registro, autorizações, concessões e permissões relacionadas 

à fauna, à flora, e ao controle ambiental são de competência exclusiva dos órgãos integrantes do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente.  

Art. 17-M. Os preços dos serviços administrativos prestados pelo Ibama, inclusive os referentes à 

venda de impressos e publicações, assim como os de entrada, permanência e utilização de áreas ou 

instalações nas unidades de conservação, serão definidos em portaria do Ministro de Estado do Meio 

Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto.  

Art. 17-N. Os preços dos serviços técnicos do Laboratório de Produtos Florestais do Ibama, assim 

como os para venda de produtos da flora, serão, também, definidos em portaria do Ministro de 

Estado do Meio Ambiente, mediante proposta do Presidente daquele Instituto.  

Art. 17-O. Os proprietários rurais que se beneficiarem com redução do valor do Imposto sobre a 

Propriedade Territorial Rural – ITR, com base em Ato Declaratório Ambiental - ADA, deverão recolher 

ao Ibama a importância prevista no item 3.11 do Anexo VII da Lei no 9.960, de 29 de janeiro de 2000, 

a título de Taxa de Vistoria.  

§ 1o (Revogado pela Lei nº 14.932, de 2024) 
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§ 1o-A. A Taxa de Vistoria a que se refere o caput deste artigo não poderá exceder a dez por cento 

do valor da redução do imposto proporcionada pelo ADA.  

§ 2o O pagamento de que trata o caput deste artigo poderá ser efetivado em cota única ou em 

parcelas, nos mesmos moldes escolhidos pelo contribuinte para o pagamento do ITR, em documento 

próprio de arrecadação do Ibama.  

§ 3o Para efeito de pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 50,00 

(cinquenta reais).  

§ 4o O inadimplemento de qualquer parcela ensejará a cobrança de juros e multa nos termos dos 

incisos I e II do caput e §§ 1o-A e 1o, todos do art. 17-H desta Lei.  

§ 5o Após a vistoria, realizada por amostragem, caso os dados constantes do ADA não coincidam 

com os efetivamente levantados pelos técnicos do Ibama, estes lavrarão, de ofício, novo ADA, 

contendo os dados reais, o qual será encaminhado à Secretaria da Receita Federal, para as 

providências cabíveis. 

Art. 17-P. Constitui crédito para compensação com o valor devido a título de TCFA, até o limite de 

sessenta por cento e relativamente ao mesmo ano, o montante efetivamente pago pelo 

estabelecimento ao Estado, ao Município e ao Distrito Federal em razão de taxa de fiscalização 

ambiental. 

§ 1o Valores recolhidos ao Estado, ao Município e ao Distrital Federal a qualquer outro título, tais 

como taxas ou preços públicos de licenciamento e venda de produtos, não constituem crédito para 

compensação com a TCFA. 

§ 2o A restituição, administrativa ou judicial, qualquer que seja a causa que a determine, da taxa de 

fiscalização ambiental estadual ou distrital compensada com a TCFA restaura o direito de crédito do 

Ibama contra o estabelecimento, relativamente ao valor compensado. 

Art. 17-Q. É o Ibama autorizado a celebrar convênios com os Estados, os Municípios e o Distrito 

Federal para desempenharem atividades de fiscalização ambiental, podendo repassar-lhes parcela 

da receita obtida com a TCFA. 

Art. 18. (Revogado pela Lei nº 9.985, de 2000) 

Art 19 - (VETADO). 

Art. 19. Ressalvado o disposto nas Leis nºs 5.357, de 17 de novembro de 1967, e 7.661, de 16 de 

maio de 1988, a receita proveniente da aplicação desta Lei será recolhida de acordo com o disposto 

no art. 4º da Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. 

Art. 20. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário. 
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LEI Nº 11.445/2007 – LEI DE SANEAMENTO BÁSICO 

 

Capítulo I: Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1o Esta Lei estabelece as diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política 

federal de saneamento básico. 

Art. 2o Os serviços públicos de saneamento básico serão prestados com base nos seguintes 

princípios fundamentais: 

I - universalização do acesso e efetiva prestação do serviço; 

II - integralidade, compreendida como o conjunto de atividades e componentes de cada um dos 

diversos serviços de saneamento que propicie à população o acesso a eles em conformidade com 

suas necessidades e maximize a eficácia das ações e dos resultados; 

III - abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 

realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção do 

meio ambiente; 

IV - disponibilidade, nas áreas urbanas, de serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, 

tratamento, limpeza e fiscalização preventiva das redes, adequados à saúde pública, à proteção do 

meio ambiente e à segurança da vida e do patrimônio público e privado; 

V - adoção de métodos, técnicas e processos que considerem as peculiaridades locais e regionais; 

VI - articulação com as políticas de desenvolvimento urbano e regional, de habitação, de combate à 

pobreza e de sua erradicação, de proteção ambiental, de promoção da saúde, de recursos hídricos 

e outras de interesse social relevante, destinadas à melhoria da qualidade de vida, para as quais o 

saneamento básico seja fator determinante; 

VII - eficiência e sustentabilidade econômica; 

VIII - estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à utilização de tecnologias apropriadas, 

consideradas a capacidade de pagamento dos usuários, a adoção de soluções graduais e 

progressivas e a melhoria da qualidade com ganhos de eficiência e redução dos custos para os 

usuários; 

IX - transparência das ações, baseada em sistemas de informações e processos decisórios 

institucionalizados; 

X - controle social; 

XI - segurança, qualidade, regularidade e continuidade; 

https://sun.eduzz.com/39VKV5P5WR?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

23 
 

XII - integração das infraestruturas e dos serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos;  

XIII - redução e controle das perdas de água, inclusive na distribuição de água tratada, estímulo à 

racionalização de seu consumo pelos usuários e fomento à eficiência energética, ao reuso de 

efluentes sanitários e ao aproveitamento de águas de chuva; 

XIV - prestação regionalizada dos serviços, com vistas à geração de ganhos de escala e à garantia 

da universalização e da viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços; 

XV - seleção competitiva do prestador dos serviços; e 

XVI - prestação concomitante dos serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário.  

Comentário:  

A Lei de Saneamento Básico estabelece que os serviços públicos nessa área devem seguir princípios 

fundamentais para garantir atendimento adequado à população. O primeiro princípio é a 

universalização do acesso, assegurando que todos tenham direito aos serviços de água, esgoto, 

limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos. A integralidade também é essencial, pois cada 

componente do saneamento deve funcionar de forma conjunta para atender às necessidades da 

população e garantir a máxima eficácia dos serviços.  

Além disso, a prestação deve ser feita com respeito à saúde pública, à conservação dos recursos 

naturais e à proteção ambiental. Em áreas urbanas, os serviços devem incluir drenagem e manejo 

das águas pluviais, bem como a manutenção preventiva das redes para evitar danos à segurança 

pública e ao patrimônio. A lei também prevê que as soluções adotadas considerem as peculiaridades 

regionais, integrando-se a outras políticas públicas, como habitação, desenvolvimento urbano e 

combate à pobreza.  

Outro princípio importante é a eficiência econômica e a sustentabilidade, garantindo que os serviços 

sejam viáveis financeiramente sem comprometer sua qualidade. A pesquisa e o desenvolvimento de 

novas tecnologias são incentivados, sempre considerando a capacidade de pagamento dos usuários 

e a melhoria contínua dos serviços. A transparência e o controle social devem ser garantidos, 

permitindo a participação da população nas decisões. A segurança, regularidade e continuidade da 

prestação também são princípios fundamentais, assim como a integração com a gestão eficiente dos 

recursos hídricos. A lei ainda estabelece que deve haver redução de perdas de água, incentivo ao 

consumo racional, reuso de efluentes e aproveitamento da água da chuva.  

A prestação regionalizada dos serviços é incentivada para gerar ganhos de escala e viabilizar 

economicamente sua universalização. Além disso, a escolha dos prestadores deve ser feita de forma 

competitiva, garantindo eficiência e qualidade. Por fim, a legislação determina que os serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário sejam prestados de forma conjunta, otimizando 

recursos e melhorando o atendimento à população. 
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Art. 3º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se: 

I - saneamento básico: conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de:  

a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela disponibilização e 

manutenção de infraestruturas e instalações operacionais necessárias ao abastecimento público de 

água potável, desde a captação até as ligações prediais e seus instrumentos de medição; 

b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela disponibilização e manutenção de 

infraestruturas e instalações operacionais necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à 

disposição final adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua destinação final 

para produção de água de reuso ou seu lançamento de forma adequada no meio ambiente; 

c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas atividades e pela 

disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição 

manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana; 

e 

d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas atividades, pela 

infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem de águas pluviais, transporte, detenção 

ou retenção para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas 

pluviais drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes; 

II - gestão associada: associação voluntária entre entes federativos, por meio de consórcio público 

ou convênio de cooperação, conforme disposto no art. 241 da Constituição Federal; 

III - universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao 

saneamento básico, em todos os serviços previstos no inciso XIV do caput deste artigo, incluídos o 

tratamento e a disposição final adequados dos esgotos sanitários; 

IV - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade 

informações, representações técnicas e participação nos processos de formulação de políticas, de 

planejamento e de avaliação relacionados com os serviços públicos de saneamento básico; 

V - (VETADO); 

VI - prestação regionalizada: modalidade de prestação integrada de um ou mais componentes dos 

serviços públicos de saneamento básico em determinada região cujo território abranja mais de um 

Município, podendo ser estruturada em: 

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou microrregião: unidade instituída pelos Estados 

mediante lei complementar, de acordo com o § 3º do art. 25 da Constituição Federal, composta de 

agrupamento de Municípios limítrofes e instituída nos termos da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 

2015 (Estatuto da Metrópole); 
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b) unidade regional de saneamento básico: unidade instituída pelos Estados mediante lei 

ordinária, constituída pelo agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes, para atender 

adequadamente às exigências de higiene e saúde pública, ou para dar viabilidade econômica e 

técnica aos Municípios menos favorecidos; 

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não necessariamente limítrofes, estabelecido 

pela União nos termos do § 3º do art. 52 desta Lei e formalmente criado por meio de gestão 

associada voluntária dos titulares; 

VII - subsídios: instrumentos econômicos de política social que contribuem para a universalização 

do acesso aos serviços públicos de saneamento básico por parte de populações de baixa renda;  

VIII - localidades de pequeno porte: vilas, aglomerados rurais, povoados, núcleos, lugarejos e 

aldeias, assim definidos pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); 

IX - contratos regulares: aqueles que atendem aos dispositivos legais pertinentes à prestação de 

serviços públicos de saneamento básico; 

X - núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, constituído por 

unidades imobiliárias com área inferior à fração mínima de parcelamento prevista no art. 8º da Lei 

nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, independentemente da propriedade do solo, ainda que 

situado em área qualificada ou inscrita como rural; 

XI - núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não tenha sido possível 

realizar a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a legislação vigente à época de sua 

implantação ou regularização; 

XII - núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o tempo da 

ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação e a presença de 

equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município ou pelo Distrito 

Federal;  

XIII - operação regular: aquela que observa integralmente as disposições constitucionais, legais e 

contratuais relativas ao exercício da titularidade e à contratação, prestação e regulação dos serviços;  

XIV - serviços públicos de saneamento básico de interesse comum: serviços de saneamento 

básico prestados em regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões instituídas por 

lei complementar estadual, em que se verifique o compartilhamento de instalações operacionais de 

infraestrutura de abastecimento de água e/ou de esgotamento sanitário entre 2 (dois) ou mais 

Municípios, denotando a necessidade de organizá-los, planejá-los, executá-los e operá-los de forma 

conjunta e integrada pelo Estado e pelos Munícipios que compartilham, no todo ou em parte, as 

referidas instalações operacionais; 

XV - serviços públicos de saneamento básico de interesse local: funções públicas e serviços cujas 

infraestruturas e instalações operacionais atendam a um único Município; 
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XVI - sistema condominial: rede coletora de esgoto sanitário, assentada em posição viável no 

interior dos lotes ou conjunto de habitações, interligada à rede pública convencional em um único 

ponto ou à unidade de tratamento, utilizada onde há dificuldades de execução de redes ou ligações 

prediais no sistema convencional de esgotamento; 

XVII - sistema individual alternativo de saneamento: ação de saneamento básico ou de 

afastamento e destinação final dos esgotos, quando o local não for atendido diretamente pela rede 

pública;  

XVIII - sistema separador absoluto: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados 

a coletar, transportar, condicionar e encaminhar exclusivamente esgoto sanitário; 

XIX - sistema unitário: conjunto de condutos, instalações e equipamentos destinados a coletar, 

transportar, condicionar e encaminhar conjuntamente esgoto sanitário e águas pluviais. 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

§ 3º (VETADO). 

§ 4º (VETADO). 

§ 5º No caso de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride), a prestação regionalizada do serviço 

de saneamento básico estará condicionada à anuência dos Municípios que a integram. 

Art. 3º-A. Consideram-se serviços públicos de abastecimento de água a sua distribuição mediante 

ligação predial, incluídos eventuais instrumentos de medição, bem como, quando vinculadas a essa 

finalidade, as seguintes atividades: 

I - reservação de água bruta; 

II - captação de água bruta;  

III - adução de água bruta; 

IV - tratamento de água bruta; 

V - adução de água tratada; e 

VI - reservação de água tratada. 

Art. 3º-B. Consideram-se serviços públicos de esgotamento sanitário aqueles constituídos por 1 

(uma) ou mais das seguintes atividades: 

I - coleta, incluída ligação predial, dos esgotos sanitários; 

II - transporte dos esgotos sanitários; 
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III - tratamento dos esgotos sanitários; e 

IV - disposição final dos esgotos sanitários e dos lodos originários da operação de unidades de 

tratamento coletivas ou individuais de forma ambientalmente adequada, incluídas fossas sépticas. 

Parágrafo único. Nas Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis) ou outras áreas do perímetro urbano 

ocupadas predominantemente por população de baixa renda, o serviço público de esgotamento 

sanitário, realizado diretamente pelo titular ou por concessionário, inclui conjuntos sanitários para 

as residências e solução para a destinação de efluentes, quando inexistentes, assegurada 

compatibilidade com as diretrizes da política municipal de regularização fundiária. 

Art. 3º-C. Consideram-se serviços públicos especializados de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos as atividades operacionais de coleta, transbordo, transporte, triagem para fins de 

reutilização ou reciclagem, tratamento, inclusive por compostagem, e destinação final dos: 

I - resíduos domésticos; 

II - resíduos originários de atividades comerciais, industriais e de serviços, em quantidade e 

qualidade similares às dos resíduos domésticos, que, por decisão do titular, sejam considerados 

resíduos sólidos urbanos, desde que tais resíduos não sejam de responsabilidade de seu gerador 

nos termos da norma legal ou administrativa, de decisão judicial ou de termo de ajustamento de 

conduta; e 

III - resíduos originários dos serviços públicos de limpeza urbana, tais como 

a) serviços de varrição, capina, roçada, poda e atividades correlatas em vias e logradouros públicos;  

b) asseio de túneis, escadarias, monumentos, abrigos e sanitários públicos; 

c) raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais depositados pelas águas pluviais em 

logradouros públicos; 

d) desobstrução e limpeza de bueiros, bocas de lobo e correlatos;  

e) limpeza de logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e outros eventos de acesso 

aberto ao público; e 

f) outros eventuais serviços de limpeza urbana. 

Art. 3º-D. Consideram-se serviços públicos de manejo das águas pluviais urbanas aqueles 

constituídos por 1 (uma) ou mais das seguintes atividades: 

I - drenagem urbana; 

II - transporte de águas pluviais urbanas; 

III - detenção ou retenção de águas pluviais urbanas para amortecimento de vazões de cheias; e 
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IV - tratamento e disposição final de águas pluviais urbanas. 

Art. 4o Os recursos hídricos não integram os serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. A utilização de recursos hídricos na prestação de serviços públicos de saneamento 

básico, inclusive para disposição ou diluição de esgotos e outros resíduos líquidos, é sujeita a outorga 

de direito de uso, nos termos da Lei no 9.433, de 8 de janeiro de 1997, de seus regulamentos e das 

legislações estaduais. 

Art. 5o Não constitui serviço público a ação de saneamento executada por meio de soluções 

individuais, desde que o usuário não dependa de terceiros para operar os serviços, bem como as 

ações e serviços de saneamento básico de responsabilidade privada, incluindo o manejo de resíduos 

de responsabilidade do gerador. 

Art. 6o O lixo originário de atividades comerciais, industriais e de serviços cuja responsabilidade pelo 

manejo não seja atribuída ao gerador pode, por decisão do poder público, ser considerado resíduo 

sólido urbano. 

Art. 7o Para os efeitos desta Lei, o serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 

urbanos é composto pelas seguintes atividades: 

I - de coleta, de transbordo e de transporte dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I do 

caput do art. 3º desta Lei; 

II - de triagem, para fins de reutilização ou reciclagem, de tratamento, inclusive por compostagem, 

e de destinação final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I do caput do art. 3º desta Lei; 

e 

III - de varrição de logradouros públicos, de limpeza de dispositivos de drenagem de águas pluviais, 

de limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, capina, raspagem e roçada, e de outros 

eventuais serviços de limpeza urbana, bem como de coleta, de acondicionamento e de destinação 

final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos provenientes dessas atividades. 

Capítulo II: Do Exercício da Titularidade 

Art. 8º Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico: 

I - os Municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local; 

II - o Estado, em conjunto com os Municípios que compartilham efetivamente instalações 

operacionais integrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

instituídas por lei complementar estadual, no caso de interesse comum. 

§ 1º O exercício da titularidade dos serviços de saneamento poderá ser realizado também por gestão 

associada, mediante consórcio público ou convênio de cooperação, nos termos do art. 241 da 

Constituição Federal, observadas as seguintes disposições: 
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I - fica admitida a formalização de consórcios intermunicipais de saneamento básico, exclusivamente 

composto de Municípios, que poderão prestar o serviço aos seus consorciados diretamente, pela 

instituição de autarquia intermunicipal; 

II - os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como objetivo, exclusivamente, o 

financiamento das iniciativas de implantação de medidas estruturais de abastecimento de água 

potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e manejo de 

águas pluviais, vedada a formalização de contrato de programa com sociedade de economia mista 

ou empresa pública, ou a subdelegação do serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem 

prévio procedimento licitatório. 

§ 2º Para os fins desta Lei, as unidades regionais de saneamento básico devem apresentar 

sustentabilidade econômico-financeira e contemplar, preferencialmente, pelo menos 1 (uma) região 

metropolitana, facultada a sua integração por titulares dos serviços de saneamento. 

§ 3º A estrutura de governança para as unidades regionais de saneamento básico seguirá o disposto 

na Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole). 

§ 4º Os Chefes dos Poderes Executivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

poderão formalizar a gestão associada para o exercício de funções relativas aos serviços públicos de 

saneamento básico, ficando dispensada, em caso de convênio de cooperação, a necessidade de 

autorização legal. 

§ 5º O titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá definir a entidade responsável pela 

regulação e fiscalização desses serviços, independentemente da modalidade de sua prestação. 

Art. 8º-A. É facultativa a adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento de interesse local 

às estruturas das formas de prestação regionalizada. 

Art. 8º-B. No caso de prestação regionalizada dos serviços de saneamento, as responsabilidades 

administrativa, civil e penal são exclusivamente aplicadas aos titulares dos serviços públicos de 

saneamento, nos termos do art. 8º desta Lei. 

Art. 9o O titular dos serviços formulará a respectiva política pública de saneamento básico, 

devendo, para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como estabelecer metas e 

indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem obrigatoriamente 

observados na execução dos serviços prestados de forma direta ou por concessão; 

II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os casos, a 

entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico; 
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III - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial à saúde 

pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento público, 

observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água; 

IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários; 

V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado o disposto no 

inciso IV do caput do art. 3º desta Lei; 

VI - implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento básico, 

articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa), o Sistema 

Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) e o Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), observadas a metodologia e a periodicidade 

estabelecidas pelo Ministério das Cidades; e 

VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade reguladora, 

nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos; 

Parágrafo único. No exercício das atividades a que se refere o caput deste artigo, o titular poderá 

receber cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em estudos fornecidos pelos 

prestadores dos serviços; 

Art. 10. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a 

administração do titular depende da celebração de contrato de concessão, mediante prévia 

licitação, nos termos do art. 175 da Constituição Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato 

de programa, convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de natureza precária; 

§ 1º (Revogado).  

§ 2º (Revogado).  

§ 3º Os contratos de programa regulares vigentes permanecem em vigor até o advento do seu termo 

contratual. 

Art. 10-A. Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão 

conter, expressamente, sob pena de nulidade, as cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 

8.987, de 13 de fevereiro de 1995, além das seguintes disposições: 

I - metas de expansão dos serviços, de redução de perdas na distribuição de água tratada, de 

qualidade na prestação dos serviços, de eficiência e de uso racional da água, da energia e de outros 

recursos naturais, do reuso de efluentes sanitários e do aproveitamento de águas de chuva, em 

conformidade com os serviços a serem prestados; 

II - possíveis fontes de receitas alternativas, complementares ou acessórias, bem como as 

provenientes de projetos associados, incluindo, entre outras, a alienação e o uso de efluentes 

sanitários para a produção de água de reuso, com possibilidade de as receitas serem compartilhadas 

entre o contratante e o contratado, caso aplicável;  
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III - metodologia de cálculo de eventual indenização relativa aos bens reversíveis não amortizados 

por ocasião da extinção do contrato; e  

IV - repartição de riscos entre as partes, incluindo os referentes a caso fortuito, força maior, fato do 

príncipe e álea econômica extraordinária.  

§ 1º Os contratos que envolvem a prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderão 

prever mecanismos privados para resolução de disputas decorrentes do contrato ou a ele 

relacionadas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da 

Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996.  

§ 2º As outorgas de recursos hídricos atualmente detidas pelas empresas estaduais poderão ser 

segregadas ou transferidas da operação a ser concedida, permitidas a continuidade da prestação do 

serviço público de produção de água pela empresa detentora da outorga de recursos hídricos e a 

assinatura de contrato de longo prazo entre esta empresa produtora de água e a empresa operadora 

da distribuição de água para o usuário final, com objeto de compra e venda de água. 

Art. 10-B. Os contratos em vigor, incluídos aditivos e renovações, autorizados nos termos desta Lei, 

bem como aqueles provenientes de licitação para prestação ou concessão dos serviços públicos de 

saneamento básico, estarão condicionados à comprovação da capacidade econômico-financeira da 

contratada, por recursos próprios ou por contratação de dívida, com vistas a viabilizar a 

universalização dos serviços na área licitada até 31 de dezembro de 2033, nos termos do § 2º do art. 

11-B desta Lei.  

Parágrafo único. A metodologia para comprovação da capacidade econômico-financeira da 

contratada será regulamentada por decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) dias.  

Art. 11. São condições de validade dos contratos que tenham por objeto a prestação de serviços 

públicos de saneamento básico: 

I - a existência de plano de saneamento básico; 

II - a existência de estudo que comprove a viabilidade técnica e econômico-financeira da prestação 

dos serviços, nos termos estabelecidos no respectivo plano de saneamento básico;  

III - a existência de normas de regulação que prevejam os meios para o cumprimento das diretrizes 

desta Lei, incluindo a designação da entidade de regulação e de fiscalização; 

IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas sobre o edital de licitação, no caso de 

concessão, e sobre a minuta do contrato. 

V - a existência de metas e cronograma de universalização dos serviços de saneamento básico. 

§ 1o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato deverão ser compatíveis com o 

respectivo plano de saneamento básico. 
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§ 2o Nos casos de serviços prestados mediante contratos de concessão ou de programa, as normas 

previstas no inciso III do caput deste artigo deverão prever: 

I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando os respectivos prazos e a área a ser 

atendida; 

II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas e graduais de expansão dos serviços, de redução 

progressiva e controle de perdas na distribuição de água tratada, de qualidade, de eficiência e de 

uso racional da água, da energia e de outros recursos naturais, em conformidade com os serviços a 

serem prestados e com o respectivo plano de saneamento básico; 

III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas estabelecidas; 

IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da prestação dos serviços, 

em regime de eficiência, incluindo: 

a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e tarifas; 

b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e tarifas; 

c) a política de subsídios; 

V - mecanismos de controle social nas atividades de planejamento, regulação e fiscalização dos 

serviços; 

VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos serviços. 

§ 3o Os contratos não poderão conter cláusulas que prejudiquem as atividades de regulação e de 

fiscalização ou o acesso às informações sobre os serviços contratados. 

§ 4o Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a IV do caput e nos §§ 1o e 2o deste artigo 

poderá se referir ao conjunto de municípios por ela abrangidos. 

§ 5º Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, do contrato em execução, pelo prestador de 

serviços que estiver descumprindo as metas e cronogramas estabelecidos no contrato específico da 

prestação de serviço público de saneamento básico.  

Art. 11-A. Na hipótese de prestação dos serviços públicos de saneamento básico por meio de 

contrato, o prestador de serviços poderá, além de realizar licitação e contratação de parceria público-

privada, nos termos da Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, e desde que haja previsão 

contratual ou autorização expressa do titular dos serviços, subdelegar o objeto contratado, 

observado, para a referida subdelegação, o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato.  

§ 1º A subdelegação fica condicionada à comprovação técnica, por parte do prestador de serviços, 

do benefício em termos de eficiência e qualidade dos serviços públicos de saneamento básico.  
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§ 2º Os contratos de subdelegação disporão sobre os limites da sub-rogação de direitos e 

obrigações do prestador de serviços pelo subdelegatário e observarão, no que couber, o disposto 

no § 2º do art. 11 desta Lei, bem como serão precedidos de procedimento licitatório.  

§ 3º Para a observância do princípio da modicidade tarifária aos usuários e aos consumidores, na 

forma da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, ficam vedadas subconcessões ou subdelegações 

que impliquem sobreposição de custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário 

final. 

§ 4º Os Municípios com estudos para concessões ou parcerias público-privadas em curso, 

pertencentes a uma região metropolitana, podem dar seguimento ao processo e efetivar a 

contratação respectiva, mesmo se ultrapassado o limite previsto no caput deste artigo, desde que 

tenham o contrato assinado em até 1 (um) ano.  

§ 5º (VETADO). 

§ 6º Para fins de aferição do limite previsto no caput deste artigo, o critério para definição do valor 

do contrato do subdelegatário deverá ser o mesmo utilizado para definição do valor do contrato do 

prestador do serviço.  

§ 7º Caso o contrato do prestador do serviço não tenha valor de contrato, o faturamento anual 

projetado para o subdelegatário não poderá ultrapassar 25% (vinte e cinco por cento) do 

faturamento anual projetado para o prestador do serviço. 

Art. 11-B. Os contratos de prestação dos serviços públicos de saneamento básico deverão definir 

metas de universalização que garantam o atendimento de 99% (noventa e nove por cento) da 

população com água potável e de 90% (noventa por cento) da população com coleta e tratamento 

de esgotos até 31 de dezembro de 2033, assim como metas quantitativas de não intermitência do 

abastecimento, de redução de perdas e de melhoria dos processos de tratamento.  

§ 1º Os contratos em vigor que não possuírem as metas de que trata o caput deste artigo terão até 

31 de março de 2022 para viabilizar essa inclusão.  

§ 2º Contratos firmados por meio de procedimentos licitatórios que possuam metas diversas 

daquelas previstas no caput deste artigo, inclusive contratos que tratem, individualmente, de água 

ou de esgoto, permanecerão inalterados nos moldes licitados, e o titular do serviço deverá buscar 

alternativas para atingir as metas definidas no caput deste artigo, incluídas as seguintes:  

I - prestação direta da parcela remanescente;  

II - licitação complementar para atingimento da totalidade da meta; e  

III - aditamento de contratos já licitados, incluindo eventual reequilíbrio econômico-financeiro, 

desde que em comum acordo com a contratada.  

§ 3º As metas de universalização deverão ser calculadas de maneira proporcional no período 

compreendido entre a assinatura do contrato ou do termo aditivo e o prazo previsto no caput deste 
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artigo, de forma progressiva, devendo ser antecipadas caso as receitas advindas da prestação 

eficiente do serviço assim o permitirem, nos termos da regulamentação.  

§ 4º É facultado à entidade reguladora prever hipóteses em que o prestador poderá utilizar métodos 

alternativos e descentralizados para os serviços de abastecimento de água e de coleta e tratamento 

de esgoto em áreas rurais, remotas ou em núcleos urbanos informais consolidados, sem prejuízo da 

sua cobrança, com vistas a garantir a economicidade da prestação dos serviços públicos de 

saneamento básico.  

§ 5º O cumprimento das metas de universalização e não intermitência do abastecimento, de redução 

de perdas e de melhoria dos processos de tratamento deverá ser verificado anualmente pela agência 

reguladora, observando-se um intervalo dos últimos 5 (cinco) anos, nos quais as metas deverão ter 

sido cumpridas em, pelo menos, 3 (três), e a primeira fiscalização deverá ser realizada apenas ao 

término do quinto ano de vigência do contrato. 

§ 6º As metas previstas neste artigo deverão ser observadas no âmbito municipal, quando exercida 

a titularidade de maneira independente, ou no âmbito da prestação regionalizada, quando aplicável.  

§ 7º No caso do não atingimento das metas, nos termos deste artigo, deverá ser iniciado 

procedimento administrativo pela agência reguladora com o objetivo de avaliar as ações a serem 

adotadas, incluídas medidas sancionatórias, com eventual declaração de caducidade da concessão, 

assegurado o direito à ampla defesa.  

§ 8º Os contratos provisórios não formalizados e os vigentes prorrogados em desconformidade com 

os regramentos estabelecidos nesta Lei serão considerados irregulares e precários.  

§ 9º Quando os estudos para a licitação da prestação regionalizada apontarem para a inviabilidade 

econômico-financeira da universalização na data referida no caput deste artigo, mesmo após o 

agrupamento de Municípios de diferentes portes, fica permitida a dilação do prazo, desde que não 

ultrapasse 1º de janeiro de 2040 e haja anuência prévia da agência reguladora, que, em sua análise, 

deverá observar o princípio da modicidade tarifária.  

Art. 12. Nos serviços públicos de saneamento básico em que mais de um prestador execute 

atividade interdependente com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá 

entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização. 

§ 1o A entidade de regulação definirá, pelo menos: 

I - as normas técnicas relativas à qualidade, quantidade e regularidade dos serviços prestados aos 

usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

II - as normas econômicas e financeiras relativas às tarifas, aos subsídios e aos pagamentos por 

serviços prestados aos usuários e entre os diferentes prestadores envolvidos; 

III - a garantia de pagamento de serviços prestados entre os diferentes prestadores dos serviços; 
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IV - os mecanismos de pagamento de diferenças relativas a inadimplemento dos usuários, perdas 

comerciais e físicas e outros créditos devidos, quando for o caso; 

V - o sistema contábil específico para os prestadores que atuem em mais de um Município. 

§ 2o O contrato a ser celebrado entre os prestadores de serviços a que se refere o caput deste artigo 

deverá conter cláusulas que estabeleçam pelo menos: 

I - as atividades ou insumos contratados; 

II - as condições e garantias recíprocas de fornecimento e de acesso às atividades ou insumos; 

III - o prazo de vigência, compatível com as necessidades de amortização de investimentos, e as 

hipóteses de sua prorrogação; 

IV - os procedimentos para a implantação, ampliação, melhoria e gestão operacional das atividades; 

V - as regras para a fixação, o reajuste e a revisão das taxas, tarifas e outros preços públicos aplicáveis 

ao contrato; 

VI - as condições e garantias de pagamento; 

VII - os direitos e deveres sub-rogados ou os que autorizam a sub-rogação; 

VIII - as hipóteses de extinção, inadmitida a alteração e a rescisão administrativas unilaterais; 

IX - as penalidades a que estão sujeitas as partes em caso de inadimplemento; 

X - a designação do órgão ou entidade responsável pela regulação e fiscalização das atividades ou 

insumos contratados. 

§ 3o Inclui-se entre as garantias previstas no inciso VI do § 2o deste artigo a obrigação do contratante 

de destacar, nos documentos de cobrança aos usuários, o valor da remuneração dos serviços 

prestados pelo contratado e de realizar a respectiva arrecadação e entrega dos valores arrecadados. 

§ 4o No caso de execução mediante concessão de atividades interdependentes a que se refere o 

caput deste artigo, deverão constar do correspondente edital de licitação as regras e os valores das 

tarifas e outros preços públicos a serem pagos aos demais prestadores, bem como a obrigação e a 

forma de pagamento. 

Art. 13. Os entes da Federação, isoladamente ou reunidos em consórcios públicos, poderão instituir 

fundos, aos quais poderão ser destinadas, entre outros recursos, parcelas das receitas dos serviços, 

com a finalidade de custear, na conformidade do disposto nos respectivos planos de saneamento 

básico, a universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 

Parágrafo único. Os recursos dos fundos a que se refere o caput deste artigo poderão ser utilizados 

como fontes ou garantias em operações de crédito para financiamento dos investimentos 

necessários à universalização dos serviços públicos de saneamento básico. 
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Capítulo III: Da Prestação Regionalizada de Serviços Públicos de Saneamento Básico 

Art. 14. (Revogado pela Lei nº 14.026, de 2020) 

Art. 15. (Revogado pela Lei nº 14.026, de 2020) 

Art. 16. (Revogado pela Lei nº 14.026, de 2020) 

Art. 17. O serviço regionalizado de saneamento básico poderá obedecer a plano regional de 

saneamento básico elaborado para o conjunto de Municípios atendidos.  

§ 1º O plano regional de saneamento básico poderá contemplar um ou mais componentes do 

saneamento básico, com vistas à otimização do planejamento e da prestação dos serviços. 

§ 2º As disposições constantes do plano regional de saneamento básico prevalecerão sobre aquelas 

constantes dos planos municipais, quando existirem. 

§ 3º O plano regional de saneamento básico dispensará a necessidade de elaboração e publicação 

de planos municipais de saneamento básico. 

§ 4º O plano regional de saneamento básico poderá ser elaborado com suporte de órgãos e 

entidades das administrações públicas federal, estaduais e municipais, além de prestadores de 

serviço.  

Art. 18. Os prestadores que atuem em mais de um Município ou região ou que prestem serviços 

públicos de saneamento básico diferentes em um mesmo Município ou região manterão sistema 

contábil que permita registrar e demonstrar, separadamente, os custos e as receitas de cada serviço 

em cada um dos Municípios ou regiões atendidas e, se for o caso, no Distrito Federal.  

Parágrafo único. Nos casos em que os contratos previstos no caput deste artigo se encerrarem 

após o prazo fixado no contrato de programa da empresa estatal ou de capital misto contratante, 

por vencimento ordinário ou caducidade, o ente federativo controlador da empresa delegatária da 

prestação de serviços públicos de saneamento básico, por ocasião da assinatura do contrato de 

parceria público-privada ou de subdelegação, deverá assumir esses contratos, mantidos iguais 

prazos e condições perante o licitante vencedor. 

Art. 18-A. O prestador dos serviços públicos de saneamento básico deve disponibilizar infraestrutura 

de rede até os respectivos pontos de conexão necessários à implantação dos serviços nas edificações 

e nas unidades imobiliárias decorrentes de incorporação imobiliária e de parcelamento de solo 

urbano. 

Parágrafo único. A agência reguladora instituirá regras para que empreendedores imobiliários 

façam investimentos em redes de água e esgoto, identificando as situações nas quais os 

investimentos representam antecipação de atendimento obrigatório do operador local, fazendo jus 

ao ressarcimento futuro por parte da concessionária, por critérios de avaliação regulatórios, e 
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aquelas nas quais os investimentos configuram-se como de interesse restrito do empreendedor 

imobiliário, situação na qual não fará jus ao ressarcimento. 

Capítulo IV: Do Planejamento 

Art. 19. A prestação de serviços públicos de saneamento básico observará plano, que poderá ser 

específico para cada serviço, o qual abrangerá, no mínimo: 

I - diagnóstico da situação e de seus impactos nas condições de vida, utilizando sistema de 

indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das 

deficiências detectadas; 

II - objetivos e metas de curto, médio e longo prazos para a universalização, admitidas soluções 

graduais e progressivas, observando a compatibilidade com os demais planos setoriais; 

III - programas, projetos e ações necessárias para atingir os objetivos e as metas, de modo 

compatível com os respectivos planos plurianuais e com outros planos governamentais correlatos, 

identificando possíveis fontes de financiamento; 

IV - ações para emergências e contingências; 

V - mecanismos e procedimentos para a avaliação sistemática da eficiência e eficácia das ações 

programadas. 

Comentário:  

A prestação dos serviços públicos de saneamento básico deve seguir um plano estruturado, que 

pode ser específico para cada serviço e deve conter alguns elementos essenciais. Primeiro, é 

necessário um diagnóstico detalhado da situação, avaliando seus impactos na qualidade de vida da 

população por meio de indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos, além 

de identificar as causas das deficiências existentes.  

Com base nesse diagnóstico, o plano deve estabelecer objetivos e metas de curto, médio e longo 

prazo para garantir a universalização dos serviços, permitindo soluções graduais e progressivas 

alinhadas com outros planos setoriais. Para alcançar essas metas, é preciso definir programas, 

projetos e ações compatíveis com os planos plurianuais e governamentais, além de identificar 

possíveis fontes de financiamento.  

O plano também deve incluir medidas para lidar com emergências e situações imprevistas, 

garantindo a continuidade dos serviços. Por fim, é essencial a criação de mecanismos para avaliar 

periodicamente a eficiência e a eficácia das ações implementadas, permitindo ajustes sempre que 

necessário para melhorar a qualidade dos serviços prestados à população. 

 

§ 1º Os planos de saneamento básico serão aprovados por atos dos titulares e poderão ser 

elaborados com base em estudos fornecidos pelos prestadores de cada serviço.  
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§ 2o A consolidação e compatibilização dos planos específicos de cada serviço serão efetuadas pelos 

respectivos titulares. 

§ 3º Os planos de saneamento básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias 

hidrográficas e com planos diretores dos Municípios em que estiverem inseridos, ou com os planos 

de desenvolvimento urbano integrado das unidades regionais por eles abrangidas. 

§ 4º Os planos de saneamento básico serão revistos periodicamente, em prazo não superior a 10 

(dez) anos. 

§ 5o Será assegurada ampla divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos 

estudos que as fundamentem, inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas. 

§ 6o A delegação de serviço de saneamento básico não dispensa o cumprimento pelo prestador do 

respectivo plano de saneamento básico em vigor à época da delegação. 

§ 7o Quando envolverem serviços regionalizados, os planos de saneamento básico devem ser 

editados em conformidade com o estabelecido no art. 14 desta Lei. 

§ 8o Exceto quando regional, o plano de saneamento básico deverá englobar integralmente o 

território do ente da Federação que o elaborou. 

§ 9º Os Municípios com população inferior a 20.000 (vinte mil) habitantes poderão apresentar 

planos simplificados, com menor nível de detalhamento dos aspectos previstos nos incisos I a V do 

caput deste artigo. 

Art. 20. (VETADO). 

Parágrafo único. Incumbe à entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do 

cumprimento dos planos de saneamento por parte dos prestadores de serviços, na forma das 

disposições legais, regulamentares e contratuais. 

Capítulo V: Da Regulação 

Art. 21. A função de regulação, desempenhada por entidade de natureza autárquica dotada de 

independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e financeira, atenderá aos 

princípios de transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões.  

I - (revogado); 

II - (revogado). 

Art. 22. São objetivos da regulação: 

I - estabelecer padrões e normas para a adequada prestação e a expansão da qualidade dos serviços 

e para a satisfação dos usuários, com observação das normas de referência editadas pela ANA;  
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II - garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas nos contratos de prestação de 

serviços e nos planos municipais ou de prestação regionalizada de saneamento básico;  

III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, ressalvada a competência dos órgãos 

integrantes do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e  

IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos quanto a 

modicidade tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia dos serviços e que permitam 

o compartilhamento dos ganhos de produtividade com os usuários.  

Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes determinadas pela ANA, editará normas 

relativas às dimensões técnica, econômica e social de prestação dos serviços públicos de saneamento 

básico, que abrangerão, pelo menos, os seguintes aspectos:  

I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

III - as metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços e os respectivos prazos; 

IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os procedimentos e prazos de sua fixação, 

reajuste e revisão; 

V - medição, faturamento e cobrança de serviços; 

VI - monitoramento dos custos; 

VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

VIII - plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

IX - subsídios tarifários e não tarifários; 

X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

XI - medidas de segurança, de contingência e de emergência, inclusive quanto a racionamento;  

XII – (VETADO). 

XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de sanções previstas nos instrumentos 

contratuais e na legislação do titular; e 

XIV - diretrizes para a redução progressiva e controle das perdas de água.  

§ 1º A regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico poderá ser delegada 

pelos titulares a qualquer entidade reguladora, e o ato de delegação explicitará a forma de atuação 

e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas.  
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§ 1º-A. Nos casos em que o titular optar por aderir a uma agência reguladora em outro Estado da 

Federação, deverá ser considerada a relação de agências reguladoras de que trata o art. 4º-B da Lei 

nº 9.984, de 17 de julho de 2000, e essa opção só poderá ocorrer nos casos em que:  

I - não exista no Estado do titular agência reguladora constituída que tenha aderido às normas de 

referência da ANA; 

II - seja dada prioridade, entre as agências reguladoras qualificadas, àquela mais próxima à 

localidade do titular; e 

III - haja anuência da agência reguladora escolhida, que poderá cobrar uma taxa de regulação 

diferenciada, de acordo com a distância de seu Estado. 

§ 1º-B. Selecionada a agência reguladora mediante contrato de prestação de serviços, ela não 

poderá ser alterada até o encerramento contratual, salvo se deixar de adotar as normas de referência 

da ANA ou se estabelecido de acordo com o prestador de serviços. 

§ 2o As normas a que se refere o caput deste artigo fixarão prazo para os prestadores de serviços 

comunicarem aos usuários as providências adotadas em face de queixas ou de reclamações relativas 

aos serviços. 

§ 3o As entidades fiscalizadoras deverão receber e se manifestar conclusivamente sobre as 

reclamações que, a juízo do interessado, não tenham sido suficientemente atendidas pelos 

prestadores dos serviços. 

§ 4º No estabelecimento de metas, indicadores e métodos de monitoramento, poderá ser utilizada 

a comparação do desempenho de diferentes prestadores de serviços.  

Art. 24. Em caso de gestão associada ou prestação regionalizada dos serviços, os titulares poderão 

adotar os mesmos critérios econômicos, sociais e técnicos da regulação em toda a área de 

abrangência da associação ou da prestação. 

Art. 25. Os prestadores de serviços públicos de saneamento básico deverão fornecer à entidade 

reguladora todos os dados e informações necessários para o desempenho de suas atividades, na 

forma das normas legais, regulamentares e contratuais. 

§ 1o Incluem-se entre os dados e informações a que se refere o caput deste artigo aquelas 

produzidas por empresas ou profissionais contratados para executar serviços ou fornecer materiais 

e equipamentos específicos. 

§ 2o Compreendem-se nas atividades de regulação dos serviços de saneamento básico a 

interpretação e a fixação de critérios para a fiel execução dos contratos, dos serviços e para a correta 

administração de subsídios. 

Art. 25-A. A ANA instituirá normas de referência para a regulação da prestação dos serviços públicos 

de saneamento básico por seus titulares e suas entidades reguladoras e fiscalizadoras, observada a 

legislação federal pertinente. 
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Art. 26. Será dada publicidade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que se 

refiram à regulação e à fiscalização dos serviços públicos de saneamento básico, com informação 

sobre os níveis dos reservatórios de água para abastecimento público e outros dados relativos à 

segurança hídrica, bem como aos direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles facultado o 

acesso de qualquer indivíduo, independentemente da existência de interesse direto.  

§ 1o Excluem-se do disposto no caput deste artigo os documentos considerados sigilosos em razão 

de interesse público relevante, mediante prévia e motivada decisão. 

§ 2o A publicidade a que se refere o caput deste artigo deverá se efetivar, preferencialmente, por 

meio de sítio mantido na rede mundial de computadores - internet. 

Art. 27. É assegurado aos usuários de serviços públicos de saneamento básico, na forma das normas 

legais, regulamentares e contratuais: 

I - amplo acesso a informações sobre os serviços prestados; 

II - prévio conhecimento dos seus direitos e deveres e das penalidades a que podem estar sujeitos; 

III - acesso a manual de prestação do serviço e de atendimento ao usuário, elaborado pelo prestador 

e aprovado pela respectiva entidade de regulação; 

IV - acesso a relatório periódico sobre a qualidade da prestação dos serviços. 

V - acesso a relatórios periódicos sobre o nível dos reservatórios de água para abastecimento público 

e a outros dados relativos à segurança hídrica. (Incluído pela Lei nº 15.012, de 2024) 

Art. 28. (VETADO). 

PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA 

1) Introdução 

No Direito Administrativo, os institutos da prescrição e da decadência estão relacionados à 

limitação temporal para o exercício de direitos e para a prática de atos pela Administração Pública 

ou pelos administrados. Esses mecanismos têm como finalidade garantir segurança jurídica, 

estabilidade das relações administrativas e previsibilidade das decisões estatais. 

A existência de prazos para o exercício de direitos impede que situações jurídicas permaneçam 

indefinidamente abertas, evitando incertezas e conflitos prolongados no âmbito da Administração 

Pública. 
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2) Prescrição 

A prescrição consiste na perda da possibilidade de exigir judicial ou administrativamente 

determinado direito em razão do decurso do tempo sem que o titular o exerça. 

No âmbito do Direito Administrativo, a prescrição costuma ocorrer em situações como: 

 cobrança de valores pela Administração Pública; 

 aplicação de sanções administrativas; 

 exercício de pretensões indenizatórias contra o Poder Público. 

A prescrição não extingue o direito em si, mas extingue a pretensão de exercê-lo, impedindo que 

ele seja exigido judicialmente ou administrativamente após o prazo legal. 

 

 

3) Decadência 

A decadência corresponde à perda do próprio direito de agir ou de praticar determinado ato, em 

razão do decurso do prazo estabelecido pela lei. 

Diferentemente da prescrição, que atinge a pretensão, a decadência atinge diretamente o próprio 

direito, extinguindo a possibilidade de sua constituição ou revisão. 

No Direito Administrativo, a decadência é frequentemente aplicada ao poder da Administração de 

anular atos administrativos que beneficiem o administrado. 

A legislação federal estabelece que a Administração possui prazo para revisar seus próprios atos, 

garantindo estabilidade das relações jurídicas. 

Decurso do tempo

O prazo é fixado em lei

Inércia do titular

O direito não foi exercido dentro do prazo

Extinção da pretensão

Não é mais possível exigir judicialmente
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De acordo com a Lei nº 9.784/1999, o direito da Administração de anular atos administrativos que 

produzam efeitos favoráveis aos destinatários decai em cinco anos, contados da data em que foram 

praticados, salvo comprovada má-fé do beneficiário.  

 

4) Diferença entre Prescrição e Decadência 

A distinção entre esses institutos é frequentemente cobrada em provas de concursos. 

Critério Prescrição Decadência 

Afeta Pretensão Direito 

Consequência Não se pode exigir o direito O direito deixa de existir 

Exemplo Cobrança de valores após prazo legal 
Prazo para anular ato 

administrativo 

 

5) Importância para o Regime Jurídico Administrativo 

Os institutos da prescrição e da decadência possuem grande relevância no regime jurídico 

administrativo, pois estabelecem limites temporais para o exercício de direitos e para a atuação da 

Administração Pública, evitando a perpetuação de conflitos e garantindo maior estabilidade nas 

relações entre o Estado e os administrados.  

Ao fixar prazos para o exercício de pretensões ou para a revisão de atos administrativos, esses 

mecanismos contribuem para a consolidação de situações jurídicas e reforçam princípios essenciais 

da Administração Pública, especialmente a segurança jurídica, a legalidade, a proteção da confiança 

legítima e a estabilidade das relações administrativas. 

BENS PÚBLICOS 

1) Introdução 

Neste momento estudaremos o assunto bens públicos. 

Bens Públicos 
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2) Conceito de bens públicos 

Segundo o Código Civil, bens públicos são os de domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas 

de Direito Público Interno, os demais são bens particulares, não importando a pessoa a que 

pertencem. 

Já na doutrina administrativa temos três correntes que trazem a definição de bens públicos, 

vejamos: 

 

Corrente exclusivista Corrente inclusivista Corrente mista 

Segundo essa corrente os bens 

públicos são os pertencentes ao 

patrimônio das pessoas jurídicas 

de direito público 

(Administração Pública direta, 

autarquias e fundações - 

quando criadas por lei). 

Segundo essa corrente os bens 

públicos são os pertencentes à 

Administração Pública direta e 

indireta. 

Segundo essa corrente os bens 

públicos são todos os que 

pertencem a pessoas jurídicas de 

direito público, e que sejam 

afetados à prestação de um 

serviço público. 

 

Tome Nota! 

A primeira corrente é a majoritária no Brasil. 

 

3) Espécies de bens públicos  

Os bens públicos são divididos em bens de: 

 

 

Bens Públicos

Uso comum do povo

Uso especial

Bens dominicais
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 Bens de uso comum do povo 

São bens que servem para uso geral das pessoas, não há uma finalidade específica. Como, mares, 

estradas, ruas e praças. 

 

 Bens de uso especial  

São bens que possuem uma finalidade específica, são edifícios ou terrenos os quais são utilizados 

para estabelecimento ou a serviço da Administração Pública federal, estadual, territorial ou 

municipal. 

 

Tome Nota! 

De acordo com o que informa a jurisprudência, as terras ocupadas pelos indígenas são consideradas 

de uso especial, devido a necessidade de preservação da área. 

 

 Bens dominicais 

São bens que fazem parte do patrimônio das pessoas jurídicas de direito público, como terrenos de 

marinha, terras devolutas, prédios de renda, títulos da dívida pública e outros. 

 

4) Características dos bens públicos  

O regime jurídico dos bens públicos é marcado por um conjunto de características que visam 

proteger o patrimônio público e garantir sua utilização em benefício da coletividade. Entre essas 

características destacam-se: 

Imprescritibilidade Impenhorabilidade Não onerabilidade 

Alienabilidade  

condicionada 

o Estado não perde o 

patrimônio por 

abandono ou decurso 

do tempo, por este 

motivo os bens 

públicos não podem 

ser usucapidos. 

são bens que não 

podem ser 

penhorados, não é 

possível que o Poder 

Judiciário ordene a 

venda de bens 

públicos. 

bens públicos não 

podem ser 

hipotecados para 

garantir o pagamento 

de dívidas do Estado. 

somente os bens dominicais 

podem ser alienados. De 

acordo com o Código Civil: 

Art. 100. Os bens públicos de 

uso comum do povo e os de 

uso especial são inalienáveis, 

enquanto conservarem a sua 
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qualificação, na forma que a 

lei determinar. 

Art. 101. Os bens públicos 

dominicais podem ser 

alienados, observadas as 

exigências da lei. 

 

5) Uso privativo de bens públicos 

Existem quatro principais formas de um particular utilizar de forma privativa os bens públicos: 

 Autorização de uso: se dá por conveniência e oportunidade, ou seja, é um ato discricionário; é 

precário, pode ser revogado a qualquer tempo; predomina o interesse particular. 

 Permissão de uso: é ato discricionário; precário; há predominância do interesse público, embora 

ainda subsista o interesse particular. 

 Concessão de uso: é precedido por licitação, por este motivo há um contrato; há prazo 

determinado; é preferencialmente utilizado para o exercício de atividades de utilidade pública de 

maior vulto; as hipóteses de rescisão estão previstas em lei e a extinção antes do prazo gera 

indenização. 

 Concessão de uso especial para fins de moradia: foi prevista pela MP 2.220/2001. O 

fundamento desta é o direito à moradia, previsto no art. 6º da CF. Os requisitos são: posse por cinco 

anos até 30/06/2001; imóvel de até 250 m²; uso para fins de moradia; o possuidor não ser 

proprietário de imóvel urbano ou rural. 

 

É um direito real, o qual, deve ser formalizado mediante termo administrativo ou sentença judiciária. 

É um ato administrativo vinculado, pois se trata de um direito subjetivo do ocupante que preenche 

os requisitos previstos na MP. Além disso, a Administração poderá transferir o ocupante para outro 

imóvel. 

LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - LEI Nº 8.429/92 

   Comentário: 

A Lei de Improbidade Administrativa é uma legislação que visa punir condutas indevidas de agentes 

públicos, tendo um caráter punitivo e repressivo, não se tratando de uma ação civil. De acordo com 

essa lei, são puníveis apenas os atos praticados de forma dolosa, ou seja, intencionalmente, tanto 

por ação quanto por omissão.  
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A Constituição Federal estabeleceu a moralidade administrativa como um princípio fundamental, 

destacando a importância da conduta ética e honesta na Administração Pública (CF, art. 37, caput). 

A exigência de agir de forma moral está diretamente ligada ao dever de probidade, que implica em 

uma conduta íntegra por parte dos agentes públicos. 

Capítulo I: Das disposições gerais 

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de improbidade administrativa tutelará a 

probidade na organização do Estado e no exercício de suas funções, como forma de assegurar a 

integridade do patrimônio público e social, nos termos desta Lei.  

Parágrafo único. Revogado.  

  Comentário: 

Em termos gerais, podemos entender o ato de improbidade administrativa como uma conduta 

dolosa que é desonesta e imoral em relação aos assuntos públicos. No entanto, este é apenas um 

conceito introdutório, usado para fins de aprendizado. 

Na prática, não há uma definição única e completa de improbidade que não esteja ligada a uma 

previsão legal específica. Por isso, a Lei de Improbidade Administrativa estabelece um conceito 

legal, afirmando que atos de improbidade administrativa são condutas dolosas tipificadas nos 

artigos 9º, 10 e 11 desta Lei, exceto os tipos previstos em leis especiais.  

Além disso, quando falamos em coisa pública, não nos referimos apenas ao patrimônio público, 

mas também aos princípios e valores protegidos pelas leis que tratam da improbidade. Nesse 

sentido, a Lei de Improbidade estipula que tais atos violam a probidade na organização do Estado, 

no exercício de suas funções e a integridade do patrimônio público e social. 

 

 

Atos de 
improbidade -

violam

probidade

na organização do 

Estado

no exercício de suas 

funções

integridade do 

patrimônio

público social
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§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa as condutas dolosas tipificadas nos arts. 

9º, 10 e 11 desta Lei, ressalvados tipos previstos em leis especiais. 

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito tipificado nos 

arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, não bastando a voluntariedade do agente.  

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de competências públicas, sem comprovação 

de ato doloso com fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade administrativa.    
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

Com a nova Lei de Improbidade Administrativa, não são mais considerados os atos culposos, 

aqueles praticados por negligência ou imprudência. A base legal para essa legislação está na 

Constituição Federal, mais especificamente no artigo 37, parágrafo 4º: 

Art. 37. § 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos 

políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, 

na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

 

 Importante! 

Os atos de improbidade administrativa não devem ser confundidos com crimes. Conforme 

mencionado no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal, os atos de improbidade 

administrativa resultam em: (a) suspensão dos direitos políticos; (b) perda da função pública; (c) 

indisponibilidade dos bens; e (d) ressarcimento ao erário, "sem prejuízo da ação penal cabível". 

Portanto, a natureza da ação não é criminal, o que significa que os atos de improbidade 

administrativa não são, por si só, considerados crimes. No entanto, é possível que uma mesma 

conduta esteja prevista tanto na Lei de Improbidade quanto na legislação penal ao mesmo tempo. 

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado nesta Lei os princípios constitucionais do 

direito administrativo sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na organização do Estado e no exercício de suas 

funções e a integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

bem como da administração direta e indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do 

Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de improbidade praticados contra o patrimônio de 

entidade privada que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de entes 

públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 
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Aplica-se para todos os entes (Administração Pública direta e indireta). As entidades privadas que 

recebam subvenção, benefício ou incentivo, limitado o ressarcimento de prejuízos à repercussão do 

ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos. 

 

§ 7º Independentemente de integrar a administração indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os 

atos de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada para cuja criação ou 

custeio o erário haja concorrido ou concorra no seu patrimônio ou receita atual, limitado o 

ressarcimento de prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres 

públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

  Comentário: 

O sujeito ativo do ato de improbidade pode ser "próprio", referindo-se ao agente público, ou 

"impróprio", referindo-se ao particular que colabora. O agente público deve necessariamente 

participar para que haja responsabilização por improbidade. Os sujeitos ativos são os agentes 

públicos e aqueles equiparados a eles, como detentores de cargos, empregos, funções ou mandatos 

eletivos, mesmo que temporários, não remunerados ou não estáveis. Além disso, pessoas jurídicas 

podem ser sujeitos ativos, desde que não estejam respondendo pela lei anticorrupção. 

 

 Tome Nota! 

Lei não vale para presidente da República. 

 

Os equiparados são pessoas físicas ou jurídicas que celebram parcerias com o poder público, como 

convênios, contratos de repasse, termos de parceria, termos de cooperação ou ajustes 

administrativos equivalentes. 

Quanto ao sujeito ativo impróprio, são os particulares que, se não forem agentes públicos, podem 

responder se dolosamente induzirem, concorrerem para o ato ou se beneficiarem.  

 Importante! 

É importante notar que o particular não pratica improbidade sozinho, necessitando da participação 

do agente público, e se os atos forem distintos, o particular responde pelo mesmo ato do agente 

público. Particulares podem ser pessoas físicas ou jurídicas, e sócios, cotistas, diretores e 

colaboradores só respondem quando tiverem participação ou benefícios diretos. 

Para facilitar a compreensão sobre o tema, fizemos o quadro-resumo: 
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Sujeito Ativo – Lei de Improbidade Administrativa 

Próprio 

Agente público - Não precisa ser um servidor público propriamente dito, pois o 

conceito de agente público é amplo e envolve os detentores de: 

 Cargos; 

 Empregos; 

 Funções; 

 Mandato eletivo. 

 Se for servidor, não precisa ser estável. 

 O herdeiro só responderá se o agente responsável deixar alguma herança. 

 Responde mesmo que exercer o cargo de forma transitória e não remunerada. 

 Pessoa jurídica também pode ser sujeito ativo, mas ela só responde por 

improbidade se não estiver respondendo pela lei anticorrupção. 

 

Equiparados:  

 Pessoa física e jurídica que firmam parcerias com o poder público.  

Improprio 

Particulares: 

 Particulares que induzem, concorrem ou se beneficiam dolosamente. 

 Particulares não praticam improbidade sozinhos, necessitam da participação do 

agente público. 

 Sócios, cotistas, diretores e colaboradores só respondem com participação ou 

benefícios diretos. 

 

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão decorrente de divergência interpretativa da 

lei, baseada em jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha a ser 

posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de controle ou dos tribunais do Poder 

Judiciário. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)  
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, 

pois isso aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 
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